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PROJETO DE LEI N° 390/2011

OFÍCIO Nº 1005/2011-GAB., DE 29 DE SETEMBRO DE 2011. 

SÚMULA: 
Inclui o parágrafo único ao artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011.

Londrina, 29 de setembro de 2011. 

 






     Homero Barbosa Neto







            PREFEITO DO MUNICÍPIO 

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI N° 390/2011

SÚMULA: 
Inclui o parágrafo único ao artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1°
Fica incluído o parágrafo único ao artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011, a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a legítima sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de 22 de dezembro de 2008.” 

Art. 2°
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A COHAB-LD vem desenvolvendo excelente trabalho na regularização fundiária em áreas de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares localizadas no Município de Londrina, cuja possibilidade está encartada no artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008 e posteriormente alterada pela Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011.

Entretanto, na última alteração ao mencionado artigo, através da Lei nº 11.208, de 11 de maio de 2011, por equívoco foi excluido seu parágrafo único, o qual definia os critérios de quem serão os beneficiários com a outorga de escritura definitiva dos lotes,  delimitando um período de ocupação prévia para ser beneficiário do direito, cujo período tem ao mesmo tempo a finalidade de propiciar que as famílias ocupantes realmente tenham o único interesse de obter uma residência digna, bem como evitar a comercialização indiscriminada de lotes.

Diante disso, verifica-se a necessidade de ser incluído novamente o parágrafo único ao artigo 17, da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005 e suas posteriores alterações, na forma proposta, para que estejam definidos os critérios para atendimento dos beneficiários da regularização fundiária que receberão a escritura definitiva de seus lotes, uma vez que os custos da procedimentos são absorvidos pela COHAB-LD.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que  projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina,  29 de setembro de 2011.

Homero Barbosa Neto

Prefeito do Município
